
,

CSRF/T02

Fls. 557

4
ir. .‘ ,wNü

;-,.C.:W MINISTÉRIO DA FAZRNDA
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

4,.,
n 	 SEGUNDA TURMA

Processo a°	 13708.001686/00-69

Recurso n°	 201-132.289 Especial do Contribuinte

Matéria	 IPI - Crédito Básico referente à aquisição de insumos isentos

Acórdão o°	 02-03.585

Sessão de	 25 de novembro de 2008

Recorrente QUÍMICA INDUSTRIAL UNIÃO LTDA.

Interessado Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS — IPI

Período de apuração: 01/10/1990 a 30/08/2000

PEDIDO DE RESSARCIMENTO DE CRÉDITO BÁSICO DE IPI.

O sistema de compensação de débitos e créditos do IPI é decorrente do
princípio constitucional da não-cumulativálade. Tratando-se de instituto
de direito público, deve o seu exercício dar-se nos estritos ditames da
lei. Não há direito a crédito referente à aquisição de insumos isentos.

TAXA SELIC

O ressarcimento dos créditos, quando autorizado, deve ser em valores
originários, porquanto não existe lei que autorize aplicar-lhe atualização 	 i
monetária.

Recurso Especial Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, pelo voto de qualidade, NEGAR provimento ao recurso especial, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Gileno
Gurjão Barreto, Maria Teresa Martínez López, Leonardo Siade Manzan, Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior (Substituto convocado), Antonio Lisboa
Cardoso (Substituto convoca. e Antonio Carlos Guidoni Fi is
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Presidente
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1ENRIQUE PINHEIRO TORRES
Relator
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Josefa Maria Coelho

Marques, Gileno Gurjão Barreto, Antonio Carlos Atulim, Maria Teresa Martinez LOpez,

Gilson Macedo Rosenburg Filho, Antonio Lisboa Cardoso (Substituto Convocado), Henrique
Pinheiro Torres (Relator), Leonardo Siade Manzan, Júlio César Vieira Gomes, Manoel Coelho
Arruda Junior (Substituto Convocado), Elias Sampaio Freire, Rycardo Henrique Magalhães de
Oliveira, Antonio Carlos Guidoni Filho (Substituto Convocado) e Antonio Praga (Presidente).

Ausentes justificadamente os Conselheiros Dalton Cesar Cordeiro de Miranda e
Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho.

Relatório

Por bem relatar, transcrevo o relatório do acórdão recorrido do Conselho de
Contribuintes:

No dia 06/11/2000 a empresa QUIMICA INDUSTRIAL UNIÃO LTDA.,
já qualificada nos autos, ingressou com pedido de ressarcimento de
créditos básicos de IPI, relativo às aquisições de insumos isentos e
tributados com alíquota zero, ocorridas no período de 01/10/1990 a
31/08/2000, no valor de R$ 1.242.002,74.

A Derat do Rio de Janeiro - RJ indeferiu o pedido da interessada
porque não há previsão legal.

Ciente da decisão acima, a empresa interessada ingressou com
manifestação de inconformidade (fls. 390/397), alegando, em sua
defesa, as razões consilidadas no relatório do Acórdão recorrido.

A 3a Turma de Julgamento da DRJ em Juiz de Fora - MG indeferiu o
pleito da recorrente, nos termos do Acórdão DRJ/JFA n 10.851, de
11/08/2005, acostado às fls. 468/483.

Ciente da decisão de primeira instância em 09/12/2005, il. 486, a
contribuinte interpôs recurso voluntário em 27/12/2005, onde, em
síntese, argumenta que:

1 - o STF reconheceu o direito de crédito de IPI dos insumos isentos e
dos tributados à alíquota zero e que a Administração deve acatar as
decisões do STF suscitadas (Decreto n 2 2.346/97). Cita jurisprudência
judicial;

2 - o STF decidiu pela incidência de correção monetária dos créditos
escriturais cuja realização não se deu em momento oportuno por óbice
do Fisco. Houve resistência do Fisco, o que impõe a incidência da taxa
Selic. Cita jurisprudência administrativa; e 3 - o prazo de creditamento
de créditos básicos de IPI é de dez anos. Cita jurisprudências judicial e
administrativa que versam sobre o termo inicial de contagem do prazo
para pleitear restituição nos tributos lançados por homologação. 1t
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Na forma regimental, o processo foi a mim distribuído no dia

22108/2006, conforme despacho exarado na última folha dos autos -fl.

502.

A deliberação atacada assim ementou a decisão adotada:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI Período de
apuração: 01/10/1990 a 31/08/2000 Ementa: CRÉDITOS RELATIVOS
A INSUMOS ISENTOS, NÃO TRIBUTADOS OU DE AL1QUOTA
ZERO.

O princípio da não-cumulatividade do IPI é implementado pelo sistema
de compensação do débito ocorrido na saída de produtos do
estabelecimento do contribuinte com o crédito relativo ao imposto que
fora cobrado na operação anterior referente à entrada de matérias-
primas, produtos intermediários e materiais de embalagem. Não
havendo exação de IPI nas aquisições desses insumos, em razão de os
mesmos serem isentos ou de alíquota zero, não há valor algum a ser
creditado.

RESSARCIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS.

Por ausência de previsão legal, descabe falar-se em atualização
monetária ou juros incidentes sobre o eventual valor a ser objeto de
ressarcimento.

DÍVIDA PASSIVA DA UNIÃO. DECADÊNCIA.

O prazo decadencial qüinqüenal é aplicável aos pleitos administrativos
referentes a créditos escriturais do imposto, conforme a legislação
tributária.

Recurso negado.

Por meio do Despacho n° 201-235/2007, fls. 546/549, a Presidente da Primeira
Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes deu seguimento parcial ao recurso voluntário
interposto, tendo assim decidido:

1— NEGO seguimento ao Recurso Especial interposto pelo contribuinte
quanto ao entendimento de que: I) persiste o direito ao crédito do IPI,
ainda que as operações anteriores sejam tributadas sob alíquota zero;
e de que II) impõe-se o creditamento do IPI relativo aos insumos
adquiridos nos últimos dez anos.

II — RECEBO o Recurso Especial interposto pelo contribuinte com
base no inciso II do artigo 5' da Portaria MF n a 55/1998, por ter o
acórdão indicado como divergente suporte fático comum com o
acórdão recorrido quanto ao entendimento de que: I) persiste ,f; direito
ao crédito do IPI, ainda que as operações anteriores sejam isentas; e
de que II) incide sobre os créditos pleiteados a correção monetária
pela taxa Selic.

É o Relatório.
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Voto

Conselheiro HENRIQUE PINHEIRO TORRES, Relator

O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, dele
conheço.

A teor do relatado, duas são as questões posta em debate, quais sejam: o direito
a creditamento de IPI pertinente a insumos isentos, e a atualização desses créditos a partir da
proibição de sua escrituração. As demais questões trazidas no especial não lograram

admissibilidade, conforme Despacho n° 201-235/2007, fls. 546/549, da lavra da Senhora
Presidente da Primeira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes.

Esclareça-se, por oportuno, que os créditos aqui debatidos são os relativos às
entradas de insumos no estabelecimento industrial no período de 05 anos anterior à data de
protocolo do pedido de ressarcimento/compensação, pois os referentes a períodos mais remotos
foram declarados extintos no acórdão recorrido, em razão do decurso do prazo qüinqüenal
previsto no Decreto n° 20.910, de 6 de janeiro de 1932. Também não está em discussão o
eventual direito a créditos decorrentes de aquisições de insumos tributados à alíquota zero ou
não tributado, posto que nessa matéria o especial também não logrou seguimento.

Com esses esclarecimentos, passemos à análise das matérias devolvidas a este
Co legiado .

A solução da primeira questão cinge-se em determinar se os estabelecimentos
industriais e os que lhes são equiparados têm direito a ressarcimento de créditos de IPI
referente à aquisição de matéria-prima acobertada por isenção desse tributo. A controvérsia
tem como "pano de fundo" a interpretação do principio da não-cumulatividade do imposto.

A não-cumulatividade do IPI nada mais é do que o direito de os contribuintes
abaterem do imposto devido nas saídas dos produtos do estabelecimento industrial o valor do
IPI que incidira na operação anterior, isto é, o direito de compensar o imposto que lhe foi
cobrado na aquisição dos insumos (matéria-prima, produto intermediário e material de
embalagem) com o devido referente aos fatos geradores decorrentes das saídas de produtos
tributados de seu estabelecimento.

A Constituição Federal de 1988, reproduzindo o texto da Carta Magna anterior,
assegurou aos contribuintes do IPI o direito a creditarem-se do imposto cobrado nas operações
antecedentes para abater nas seguintes. Tal princípio está insculpido no art. 153, § 3 0, inc. II,
verbis:

"Art. 153. Compete à União instituir imposto sobre:

1- omissis

IV - produtos industrializados

,f 300 imposto previsto no inc. IV: dil/
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II - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada
operação com o montante cobrado nas anteriores:" (grifo não
constante do original)

Para atender à Constituição, o C.T.N. dá, no artigo 49 e parágrafo único, as
diretrizes desse princípio e remete à lei a forma dessa implementação.

Art. 49. O imposto é não-cumulativo, dispondo a lei de forma que o montante
devido resulte da diferença a maior, em determinado período, entre o imposto referente aos
produtos saídos do estabelecimento e o pago relativamente aos produtos nele entrados.

Parágrafo único. O saldo verificado, em determinado período, em favor do
contribuinte, transfere-se para o período ou períodos seguintes."

O legislador ordinário, consoante essas diretrizes, criou o sistema de créditos
que, regra geral, confere ao contribuinte o direito a creditar-se do imposto cobrado nas
operações anteriores (o IPI destacado nas Notas Fiscais de aquisição dos produtos entrados em
seu estabelecimento) para ser compensado com o que for devido nas operações de saída dos
produtos tributados do estabelecimento contribuinte, em um mesmo período de apuração,
sendo que, se em determinado período os créditos excederem aos débitos, o excesso será
transferido para o período seguinte.

A lógica da não-eumulatividade do IPI, prevista no art. 49 do CTN, e
reproduzida no art. 81 do RIPI182, posteriormente no art. 146 do Decreto 2.637/1998, é, pois,
compensar do imposto a ser pago na operação de saída do produto tributado do
estabelecimento industrial ou equiparado o valor do IPI que fora cobrado relativamente aos
produtos nele entrados (na operação anterior). Todavia, até o advento da Lei 9.779/99, se os
produtos fabricados saíssem não tributados (Produto NT), tributados à alíquota zero, ou
gozando de isenção do imposto, como não haveria débito nas saídas, conseqüentemente, não se
poderia utilizar os créditos básicos referentes aos insumos, vez não existir imposto a ser
compensado. O princípio da não-cumulatividade só se justifica nos casos em que haja débitos e
créditos a serem compensados mutuamente.

Essa é a regra trazida pelo artigo 25 da Lei 4.502/64, reproduzida pelo art. 82,
inc. I do RIPI/82 e, posteriormente, pelo art. 147, inc. I do RIPI/1998 c/c art. 174, Inc. I, alínea
"a" do Decreto 2.637/1998, a seguir transcrito:

"Art. 82. Os estabelecimentos industriais, e os que lhes são
equiparados, poderão creditar-se:

I- do imposto relativo a matérias-primas, produtos intermediários e
material de embalagem, adquiridos para emprego na industrialização
de produtos tributados, exceto as de aliquota zero e os isentos,
incluindo-se,. entre as matérias-primas e produtos intermediários,
aqueles que, embora não se integrando ao novo produto, forem
consumidos no processo de industrialização, salvo se compreendidos
entre os bens do ativo permanente". (grifo não constante do original) 1/
De outro lado, a mesma sistemática vale para os casos em que as entradas foram

desoneradas desse imposto, isto é, as aquisições das matérias-primas, dos produtos
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intermediários ou do material de embalagem não foram onerados pelo IPI, pois não há o que
compensar, vez que o sujeito passivo não arcou com ônus algum.

Veja-se que esse dispositivo legal confere o direito do imposto (cobrado)
relativo aos insumos utilizados em produtos tributados. A premissa básica da não

cumulatividade do IPI reside justamente em se compensar o tributo pago na operação anterior
com o devido na operação seguinte. O texto constitucional é taxativo em garantir a
compensação do imposto devido em cada operação com o montante cobrado na anterior.
Ora, se no caso em análise não houve a cobrança do tributo na operação de entrada da matéria-
prima em virtude de isenção, não há falar-se em direito a crédito, tampouco em não-
cumulat ividade.

É de notar-se que a tributação do IPI, no que tange a não-cumulatividade, está
centrada na sistemática conhecida como "imposto contra imposto" (imposto pago na entrada
contra imposto devido a ser pago na saída) e não na denominada "base contra base", (base de
cálculo da entrada contra base de cálculo da saída) como pretende a reclamante.

Esta sistemática (base contra base), é adota, geralmente, em países nos quais a
tributação dos produtos industrializados e de seus insumos são onerados pela mesma aliquota,
o que, absolutamente, não é o caso do Brasil, onde as aliquotas variam de O a 330%.

Havendo coincidência de aliquotas em todo o processo produtivo, a utilização
desse sistema de base contra base caracteriza a tributação sobre o valor agregado, pois em cada
etapa do processo produtivo a exação fiscal corresponde exatamente a daparcela agregada.
Assim, se a aliquota é de 5%, por exemplo, o sujeito passivo terá de &'colher o valor
correspondente à incidência desse percentual sobre o montante por ele agregado. Isso já não
ocorre quando há diferenciação de aliquotas na cadeia produtiva, pois essa diferenciação
descaracteriza, por completo, a chamada tributação do valor agregado, vez que a exação efetiva
de cada etapa depende da oneração fiscal da antecedente, isto é, quanto maior for a exação do
IPI incidente sobre os insumos menor será o ônus efetivo desse tributo sobre o produto deles
resultantes. O inverso também é verdadeiro, havendo diferenciação de aliquotas nas várias
fases do processo produtivo, quanto menor for a taxação sobre as entradas (matérias-primas,
produtos intermediários e material de embalagem) maior será o ônus fiscal sobre as saídas
(produto industrializado). Exemplificando: a fase "a" está sujeita a aliquota de 10% e nela foi
agregado $ 1.000,00. Havendo, portanto, uma exação efetiva de $ 100,00. Na etapa seguinte, a
aliquota é de 5%, e agregou-se, também, $ 1.000,00. A tributação efetiva dessa fase é de 0%,
pois, embora a aliquota do produto seja de 5%, o crédito da fase anterior vai compensar
integralmente o valor da correspondente exação e o sujeito passivo não terá nada a recolher. De
outro lado, se os produtos da fase "a" forem taxados em 5% e o da "h" em 10%, mantendo-se
os valores do exemplo anterior, a tributação efetiva nesta fase, na realidade é de 15%, como
mostrado a seguir. Fase "a": valor agregado $1.000,00, aliquota 5%, imposto calculado $
50,00, crédito $ 0,00, imposto a recolher $ 50,00. Fase "b": valor agregado $ 1.000, aliquota
10%, imposto calculado $ 200,00, ($ 2.000 x 10%), crédito $ 50,00, imposto a recolher $
150,00. Tributação efetiva 15% sobre o valor agregado.

Como se pode ver do exemplo acima, o gravame fiscal efetivo em uma fase da
cadeia produtiva é inverso ao da anterior. Por conseguinte, nessa sistemática de imposto contra
imposto adotada no Brasil, se uma fase for completamente desonerada, em virtude de aliquota
zero, de isenção ou de não tributação pelo IPI (produtos NT na TIPI), o gravame fiscal será
deslocado integralmente para a fase seguinte.
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Não se alegue que essa sistemática de imposto contra imposto vai de encontro
ao principio da não-cumulatividade, pois este não assegura a equalização da carga tributária ao
longo da cadeia produtiva, tampouco confere o direito ao crédito relativo às entradas
(operações anteriores) quando estas não são oneradas pelo tributo em virtude de aliquota neutra
(zero), isenção ou não ser o produto tributado pelo IPI. Na verdade, o texto constitucional

garante tão-somente o direito à compensação do imposto devido em cada operação com o
montante cobrado nas anteriores, sem guardar qualquer proporção entre o exigido entre as
diversas fases do processo produtivo.

Assim, com o devido respeito aos que entendem o contrário, o fato de insumos
agraciados com isenção comporem a base de cálculo de um produto tributado à aliquota
positiva não confere ao estabelecimento industrial o direito a crédito a eles referente, como se

onerados fossem.

Repise-se que a diferenciação generalizada de aliquotas do IPI adotada no Brasil
gera a desproporção da carga tributária entre as várias cadeias do processo produtivo, hora se
concentrando nos insumos hora se deslocando para o produto elaborado, e o principio da não-
cumulatividade não tem o escopo de anular essa desproporção, até porque a variação de
aliquotas decorre de mandamento constitucional, a seletividade em função da essencialidade.

Desta forma, a impossibilidade de utilização de créditos relativos a esses
produtos adquiridos ao abrigo de isenção do imposto não implica, absolutamente, em afronta
ou restrição ao principio da não-cumulatividade ou a qualquer outro dispositivo constitucional.

Melhor sorte não assiste à reclamante no tocante à questão da incidência de
Selic sobre créditos de IPI objeto de ressarcimento.

Esse tema tem sido objeto de acirrados debates no Segundo Conselho de
Contribuintes e nesta turma da CSRF, ora prevalecendo a posição da Fazenda Nacional ora a
dos contribuintes, dependendo da composição dos Colegiados.

A meu sentir, a posição mais consentânea com o bom direito é a da não
incidência de correção monetária desses créditos, visto que, contra tal pretensão, há o fato
intransponível da inexistência de previsão legal que autorize a atualização.

O RIPI/98, que reproduz a legislação do IPI não traz qualquer autorização para
que se corrijam valores a ressarcir. A lei 9.779/1999 que modificou a sistemática de utilização
de créditos de IPI não deu qualquer abertura para que se corrigissem eventuais ressarcimentos.
A IN SRF n° 33/1999, que cuidou, dentre outros temas, do direito a ressarcimento trimestral do
saldo credor de IPI, não previu qualquer hipótese de atualização desses créditos.

Confirma-se, assim, não haver previsão legal para proceder a correção
monetária do crédito de IPI, e de outra forma não poderia ser, pois na sistemática de crédito
criada pelo legislador ordinário, para atender o principio constitucional da não-cumulatividade
do IPI, onde se abate o imposto efetivamente pago nas operações anteriores do IPI devido na
operação seguinte, não há lugar para a correção monetária, pois consistiria numa redução do
IPI a recolher sem base legal ou lógica. Ora, se não é admissivel a correção do crédito utilizado
para abater do imposto devido, tampouco haveria razão para se permitir a correção do crédito a
ser ressarcido.
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Também a Lei 8.383/91, que instituiu a UFIR como medida de valor e
parâmetro de atualização monetária de tributos, multas e penalidades de qualquer natureza,
previstos na legislação tributária federal, não tratou da correção do crédito do IPI. O art. 66, §
3° dessa Lei, ao contrário do alegado, não é o suporte legal para a correção monetária dos
créditos a lhe serem restituídos. Tal dispositivo trata dos casos de repetição do pagamento
indevido ou da parcela paga a maior.

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e
contribuições federais, inclusive previdenciárias, mesmo quando
resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão
condenató ria, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor
no recolhimento de importância correspondente a períodos
subseqüentes.

§ 3°A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do imposto
ou contribuição corrigido monetariamente com base na variação da
UFIR. (Destaque não presente no original).

Decorre dos princípios da hermenêutica que na interpretação das normas
jurídicas não se pode dissociar o parágrafo do caput do artigo, a interpretação deve ser
integrada, sistêmica e não isoladamente, de tal forma que o parágrafo complete o sentido do
artigo ou acrescente exceções ao seu enunciado.

Assim, o § 30 supracitado ao estabelecer que o valor da compensação ou da
restituição serão corrigidos, está completando o sentido do caput do art. 66 que trata
exclusivamente de pagamento indevido ou maior que o devido de tributos e contribuições
federais.

Por outro lado, a aplicação da taxa SELIC à compensação ou à restituição foi
assim estabelecida no art. 39, § 4°, da Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995:

Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei n° 8.383, de 30
de dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei n°9.069,
de 29 de junho de 1995, somente poderá ser efetuada com o
recolhimento de importância correspondente a imposto, taxa,
contribuição federal ou receitas patrimoniais de mesma espécie e
destinaçã o constitucional, apurado em períodos subseqüentes.

§ 1" (VETADO)

§ 2° (VETADO)

§ 30 (VETADO)

§ 4°A partir de 1" de janeiro de 1996, a compensação ou restituição
será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais,
acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento
indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou
restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo
efetuada. (Grifou-se).
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Ora, ao reportar-se ao art. 66 da Lei n° 8.383, de 1991, o dispositivo legal acima
transcrito restringe a aplicação da taxa SELIC apenas aos casos de compensação ou restituição
referentes a pagamento indevido ou a maior que o devido de tributos e contribuições federais.
Essas hipóteses de repetição do indébito em nada se assemelham ao ressarcimento dos créditos
decorrentes de estímulos fiscais; portanto, não é lícito estender o alcance desse dispositivo
legal para permitir a correção monetária pretendida.

Por sua vez, o Código Tributário Nacional ao tratar sobre pagamento de tributo
indevido ou a maior que o devido assim dispôs:

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio
protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a
modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4° do art.
162, nos seguintes casos:

I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior
que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza
ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;

- erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da ai:quota
aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou
conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;

III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de3 decisão
condenató ria.

Art. 166. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza,
transferência do respectivo encargo financeiro somente será feita a
quem prove haver assumido referido encargo, ou, no caso de tê-lo
transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-
la. (Grifou-se).

Como se pode perceber dos dispositivos transcritos, o CTN quando trata de
compensação ou restituição, refere -se a pagamento de tributo indevido ou pago a maior que
o devido, o que não é absolutamente o caso do presente processo, que se refere a
ressarcimento de crédito presumido de IPI.

Ressalte-se que o direito à compensação desse crédito ou a seu ressarcimento
em espécie, o qual tem como fundamento o favor fiscal graciosamente concedido pela entidade
tributante, não tem a mesma natureza jurídica da repetição do indébito, vez que esta tem como
origem um pagamento indevido ou maior que o devido pelo sujeito passivo. Em outras
palavras, o ressarcimento ou a compensação do crédito de IPI relativo as aquisições de insumos
utilizados na fabricação de produtos isentos têm natureza jurídica de incentivo fiscal, enquanto
a repetição do indébito, quer na modalidade de restituição, quer na de compensação, tem
natureza jurídica de devolução de tributo exigido indevidamente (de receita que ingressou nos 
cofres da Fazenda Nacional e que não lhe pertencia de direito).

Ademais, a empresa ao adquirir os insumos paga a contribuição que vem
embutida no preço das mercadorias, exatamente como determina a lei. O que existe
posteriormente é um favor fiscal que prevê o ressarcimento desses tributos na forma de créditos
de IPI. Donde conclui-se que o ressarcimento desse crédito não se confunde com a devolução
de pagamento indevido. g

9



Processo n° 13708.001686/00-69	 CSRF/T02
Acórdão n.° 02-03.585	 Fls. 566

Dessa forma, não é licito valer-se da analogia para estender ao ressarcimento
de crédito o que a legislação (artigo 39, § 4° da Lei 9.250 c/c o art. 66, da Lei n° 8.383, de
1991) prevê exclusivamente para as hipóteses de compensação e de restituição de pagamento
de tributos e contribuições indevidos ou pagos a maior que o devido. Ora, é evidente que se o
legislador quisesse conceder a correção monetária também para o ressarcimento em questão,
tê-lo-ia incluído nos diplomas legais citados.

De todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial
apresentado pelo sujeito passivo.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 2008.
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